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EDITAL CONVOCATÓRIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO No 2026.07.1 3.1

1a Parle: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, n0 120, 1o andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Secretaria lVunicipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE, torna

púb ico, para conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será rea izada licitação na

mod AIidAdE PREGÃO ELETRÔNICO , do tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal no 14.133, de

0'1 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim

como as exigências estabelecidas neste Edital. A presenle licitação será no site https://bllcompras.com,

2" PArtE: DAS CLÁUSULAS EDITAL|c IAs

1.0 DO JETO
1 .1 . A presente licitação tem por objeto a Aquisiçáo de agente redutor líquido (ARLA 32), para veÍculos movidos

a diesel, pertencentes à frota de veículos da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE,

conÍorme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL . DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME
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2.1 . O edital está disponivel gratuitamente nos sitios

www.tcê.ce.Eov.br/l icitacoes
https://www. nco.oov.br:
www. iuazei rodonorte,ce,qov. br;

bllcompras.com.
2.2. O certame será realizado no endereço eletrÔnico

bllcompras.com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS ATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

3.1 - rN CIO DO ACOLHIMENTO 0AS PROPOSTAS: 15 de julho de 2026, às 17h00min.

3 2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 30 de julho de 2026, às 09:00,

3 3 - rNlcro DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇoS: 30 de julho de 2026, às 09h30min.

3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.

3 5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 4Bh (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPO NSÁVEL PELA LICITACÃO
4.1 . A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10

andar, Centro - CEP: 63,010-01 5 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199'0363,

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

5.1. A despesa deconente desta licitaçáo correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo

Aúvidade Elemênto de I)rcão Unid. Orç.
01L 07 12.122.00fi.2.fi4.0000 33903000

saProjeto/
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6.0 DA PARTICIPA cÁo . DO CREDENCIAMENTO E DA DEC LARACÃO

6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras.com.
6.1,1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital,

6.1 ,2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras,com) poderá ser esclarecida

através de uma empresa associada ou pelo telefone (41)30974600, ou ainda através da Bolsa de Licitaçoes

do Brasil, pelo e-mall bllcom ras.com.n

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominaçáo de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da l/unicipio de Juazeiro do Norte, e que satisÍaçam a todas

as condiçoes da legislação em vigor e deste edital,

6,3, A licitante que participar desta licitaçáo com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento

CertiÍicado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de Íato impeditivo de sua habilitação.

6,4, Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa juridica isoladamente ou em consórcio, idÔnea

cuja natureza seja compativel com o objeto licitado;

6.5. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes

exigências:

6.5.'1. Será admitida para efeito de habilitaÇão técnica, a apresentaçâo dos quantitativos de cada consorciado

e, para eÍeito de habilitação econômicoJinanceira, o somatório dos valores de cada consorciado;

6.5.2, Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do conkato, promover a

constituição e o regisko do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituiçáo de

consórcio, subscrito pelos consorciados;

6.5.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser

apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no minimo, os mesmos quantitativos

para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para eÍeito de qualificação econômicoJinanceira

apresentados pela empresa substituida, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que

originou o contrato,

6.6.Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art,34, da Lei Federal n0 11.488/2007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO AOS TVERCADOS / DAS AOUTSTÇOES PUBLICAS,

ô.7. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras,com o exercicio da preÍerência prevista na Lei Complementar n" 12312006,

6.8. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital,

6.8.1, E vedada a participação de pessoa física e juridica nos seguintes casos:

6.8.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.8.3, Que es§am em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçâo, fusão, cisã0, incorporação e liquidação;

6.8.4. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;

6,8,5. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;

ô,8,6. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;

6.8.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

ô.8.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.8.9. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitaçã0,
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7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA P STA INICIAL

7.1. 0s licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do

Brasil, no sitio eletrônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados,
7 1.1, Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preÇos, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo dioitalizado em anexo.

7,2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser inÍormado

necessariamente o seguinte:

a) Indicação no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo_ com o disposto

no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNd|A deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PRÓPRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo flggiq@L para que seja

preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada iteÍr e global do lote cotado, em âlgarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

c) Prazo de vaiidade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7.3. 0 licitante deverá informar a condição de mrcroempresa (lVlE) ou empresa de pequeno porte (EPP)que faz

jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" 123, de 200ô, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no 1'1.488, de 2007, no ato do encaminhamento da pÍoposta, por intermédio de Íuncionalidade

disponível no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4, lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÇões no sistema eletrônico durante a sessáo pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservància de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexâo da parte do prÓprio licitante.

7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrÔnica

(http://bllcompras.com) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso,

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública,

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá omner até o horário de abertura da sessão pÚblica (em

conformidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstrução Normativa SEGES IME no 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórdão no 213212021).

7 6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identificação do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a Íase de envio de lances.

7.9. Nos valores proposlos estaÍão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestaçáo de

serviço.

7,10. Os preços, tanto na proposta inrcial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegaçâo de erro, omissáo ou qualquer

outro pretexto.

8,0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTA S INICIAIS

8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade

destas, Caso ocona alguma desclassiÍicaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes,

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e

globais.

ri lr".it.i;
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8,3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ulkapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERÊNCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na Íase de

lânces, o lance flnal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência,

8.4,'1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍerior ao limite máximo previsto peta Administraçã0, junto ao Anexo | -

Termo de Referência.

8,5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassificadas as propostas quel

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, preços unitários srmbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas oÍertas das demais licitantes; ou que contenha

identificação do licitante.

8.5.1,2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8,6, A não desclassificação da proposta náo impede o seu julgamento definitlvo em sentido contrário, levado a

efeito na Íase de aceitaçã0.

8.7 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

I 1 O(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os pÍeÇos registrados na ata da sessão, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preÇo em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preÇo global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inÍerior

ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

9,2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda

que este seja maior que o menor lance já oÍertado por outro licitante.

9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

9 2,4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais da fase

Íechada do modo de disputa aberto e fechado.
9 3. A licitante poderá, uma única vez, exclurr seu último lance oÍertado, no intervalo de '15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel,

9 3,1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDOI/ICO

9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, O sistema não identificará o autordos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.5, No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejuízos dos atos realizados,
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9.5.'1, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessâo pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sitio elekÔnico utilizado para a divulgaÇão.

9.5.2. Caberá ao Iicitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negÓcio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do própÍio licitante.

9.ô. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federal no 14.133t2021 , do An. 22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022,

observados os seguintes termos:

9.6,1 , A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos

9.6.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoÍiamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encerrada.

9.6.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá

a opoíunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cincol minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6,3,1. No procedimento de que trata o item acima, o licilante poderá optar por manter o seu Último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9 6.4. Na ausência de, no minimo, 3 (três) ofertas nas condiçÕes de que trata o item 9,5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçá0, até o máximo de 3 (três), poderào oferecer um lance

Íinal e íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo

9.6.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme

disposto no § 2o do art. 22, da lnskução Normativa SEGES/ME no 7312022.

9,ô,6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Art, 6'1, da Lei no 14.13312021 .

9,7, Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45,da Lei Complementar n0 123/2006, regulamentada pelo Decreto n" 8538/2015,

9,8, Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.9. A melhor classlficada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferla para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9 10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecrdo, serão convocadas as demais licitantes ([/E ou EPP) que se encontrem naquele lntervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercícro do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior,

9.1 '1. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se enconkem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será rêalizado sorteio enke elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas kanscritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14,133, de 2021.

1O.() DA NEGOCNCÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREIVIÁIANIE

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condiçóes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art, 61, da Lei n" 14.13312021 .
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10 2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preÇo máximo deÍinido para a

conkataçâo, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçÕes mais vantajosas, após deÍinido o resultado do

julgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/IUE no 7312022,

10.3. A negociaçâo será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitanles.

10.4, Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaÇão, for desclassiÍicado em Âzào de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçã0, a negociação poderá ser feita com os demais

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida

no § 20 do ar1, 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnskução Normativa SEGES/ME no 7312022.
'10,5. Concluída a negociaçã0, se houveÍ, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataÇão.

10.6. 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofeíado, após a negociação

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,

107. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo,

10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

no sítio eletrônico httpJ/bllcomDÍas,com , dentro do prazo estipulado no item 10,6, acarretará a

desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada

a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da lei no 14,13312021 .

10.9, Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a Íase de aceitação e julgamento da proposta.

1 1, DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DAíS) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINALflS)

1 1.1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrÔnica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste editai, assinada

pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificaçóes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais inÍormaçoes relativas ao produto/serviÇo ofertado.

11.2. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão.

11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos conlidos no respectivo

lote

11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o Íacionamento do centavo.

1 1 .5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas reÍerentes a frete, tnbutos e demais Ônus atinentes

à entrega do objeto.
11,6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto kibutário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.

11,7, Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possÍveis sançoes

administrativas, observado o devido processo legal.

1 1.8, lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condiçoes de paíicipação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https.//www. portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e

lq
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (httpsJ/www.

portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

11,9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário,
'1 1 .10. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de

participaÇã0,

11.11. Caso observada a inexistência de sançóes impeditivas da participaçâo, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços Íinais.

11 .12. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contrataçã0, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

que:

1 1 ,12.1 , Contiverem vicios insanáveis e/ou condições ilegais;

11.12.2. Náo obedecerem às especificaçóes técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

11.12.3. Apresentarem preÇos manÍestamente inexequíveis ou peÍmanecerem acima do preço máximo

deÍinido para â contratação;
'11.'12.4, Não tiveÍem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração:
'l 

1 ,12,5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.

11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administraçã0, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica,
11.13. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

11.14. A inexequibilidade, na hipótese de que tÍata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:
11,14,1, Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11,14,2, lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.

11,'15, Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preÇo, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa compÍove a
exequibilidade da proposta,

1 1 .16. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataÍorma eletrônica,

11.17. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classiÍicaçáo, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraçâo

de uma proposta que atenda a este edital,

12. DA FASE DE HABILITACÂO
12,1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes:

12.1.1 - Habilitacão Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercjal da sede do Licitante;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;
e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscÍito pelos

consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da

r.l:: -l



t{.,1

empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração

formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado

por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição,

12j.2 - Qualificacão Técnica:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade peíinente e compatível em caracteristicas,

quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1 ) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de compÍovar o

que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado,

12.1.3. Reqularida de Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual:

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularldade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.1.4 - Qualificacão Econômico-financeira:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraÇoes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais,

a 1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituídas

há menos de dois anos,

b) Certidão negativa de feitos sobre Íalência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

12.1.5. Declaracôes:

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de Íabalho e nos lermos de alustamento de conduta vigentes na data de entÍega das

propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condiçáo de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 7o

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigêncras de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Prevrdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçáo, e que responderá pela veracidade das informações

prestadas, na Íorma da lei.

e) Declaração de que, no caso das contrataçÕes que envolvam obras públicas ou prestação de servtços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o mínimo de

10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei

Municipal n" 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas especíÍcas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da reÍerida lei.

q
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12,2, Os Documentos que não tlverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsão em legrslação especifica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realizaÇão da hcitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor

12.2.1.Fican excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscriçÔes

12,3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

platafoÍma elekônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema elekônico, no prazo de 2 Íduas) horas, podendo ser

prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no § 30 do art. 29, da lnskução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022.

12,4. 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverâo encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

n" 123/2006.

12.5, A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da

plataforma eletrônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento

a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarretará na llEqliE§êgld§bl§iI§ do

proponente, sendo convocado o llcitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art, 156, inciso lll, da lei n" 14.13312021,

AÇÃO pA. LEt C0MPLEMENTAR í2312006

13.'1 . Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da micÍoempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art, 34, da Lei Federal no 1 '1 .488/2007, será assegurado

o prazo de tnco dias úteis contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar no

123t2006.

13,2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESC LARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATORIO

14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (trêsl dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataforma bllcompras.com,
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa fisica) e

disponibilizar as inÍormações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14.3. Os esclarecimentos seÍão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrÔnica aos

interessados.
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petiçâo por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

bllcompras,com
'14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, atlavés da

plataforma eletrônica.

14.6, As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a AdminisÍação e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será deflnida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial.

14.8, Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública.

14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
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14.9.'l . A concessâo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo.

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRAT lvos
15.'l . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogaÇão da licitação observará o disposto no aí, '165, da Let no 14.133, de 2021 ,

15,2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (kês) dias úteis para

apresentação das razôes por escrito, exclusivamente por meio elelrônico, akavés da plataÍorma

bllcompras.com,
1 5.2,1 . 0s demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar conÍarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
'15.3. Náo serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilttado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5, O acolhimento de recurso importará na invalidaçâo apenas dos atos insuscetÍveis de aproveitamento,

15.6, O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos,

15.7. A decisão em grau de recurso será deÍinitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma bllcompras.com.

16, DAS INFRA CÔES ADMINISTRATIVAS E SANCÓES

16,1. Comete infraÇão administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16,1 ,'1 . Deixar de enkegar a documentação exigida para o certame ou náo entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

16.1.2, Satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍicaçoes do edital;

16,1 ,3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando convocado

denÍo do prazo de validade de sua proposta;

16.1 ,3,1 . Recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

16,1.4. Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

16,1 ,5. Fraudar a licitação;
'16.1 .6. Compoíar-se de modo inidÔneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no lulgamento,
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.'1.7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:



q
1ô,1.8. Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n,o 12,846, de 2013.

16,2. Com Íulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

16.2.1, Advertência;

16,2.2. Multa;

16,2.3. lmpedimento de licitar e contratar e;

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sançôes serão considerados:

1 6,3,1 , A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

16.3,2. As peculiaridades do caso concreto;

16,3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
'16,3,4. 0s danos que dela provierem para a AdministraÇão Pública;

16.3.5, A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
16 4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comuntcaçáo oficial.

16,4.1,Paraasinfraçoesprevistasnositens16.1.1,16.1.2e16.1.3,amultaseráde0,5%a15%dovalordo
contrato licitado,
'lô.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.'1.4, 16.1.5, 16,'l ,6, 16.1 .7 e í 6,1.8, a multa será de '15% a 30%

do valor do contrato licitado,

16.5. As sançôes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,

16,6. Na aplicaÇão da sânÇão de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

16,7 Asançãode impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrênciadas infraçoes

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1 ,16.1.2 e 16.1.3, quando não se justiÍicar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1 .4, 16,1 .5, 16,1 ,6, 16.'1 .7 e 1 ô,1 .8, bem como pelas

inÍrações administrativas previstas nos itens 16,1 .1 , 16.1 .2 e 16,1 ,3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais gÍave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art

156, §5', da lei n." 14.13312021 .

16.9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3,1,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da I N SEGES/ME n.o 7 3, de 2022.

1ô,10, A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus

quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adludicatário

para, no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e

especiÍicar as provas que pretenda produzir.

16.11, Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançoes de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão [ecorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
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com sua motivaÇão à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,

1ô,12. Caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do seu recebimento.

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisáo reconida até que

sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sançoes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDI CACÃO E DA HOMOLOGACÃO

17.1, Encerradas as fases de julgamento, habilitação e exauridos os recursos

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e
administrativos, o processo

homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei no 14,133, de 202'1,

17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo

por razões de inteiesse público dêconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

Íundamentação escrita,

17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

oconências relevantes.

18. DA C0NTRATACÃO
artir da convocaçâo, para a assinatura do

ríodo, desde que solicitado durante o seu
18.1 A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a p

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual pe

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito
'18,2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do conÍato, em compatibilidade com as

obrigaçoes por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitaçã0,

18.3] derá Íacultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de conkato ou não aceilar ou

não retirar o instÍumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicaçâo, para a celebração do contrato nas condiçoes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.'1. Convocar os licitantes remanescentes para negociaçã0, na ordem de classificaçã0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

ta+.2'. nOluOicai e celebrar o contiato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendtda a

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.

18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no pirro estabelecidó pela Administração caracterizará o descumprimento total da obÍigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgáo ou entidade licitante.

18,S.1, A regra-transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18,4.1,

18,6. Será úcultada à Administração a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a contratação de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18,7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçã0, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
,18.8,As 

condiÇoes contratuais estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, paíe integrante deste edital.
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19. DAS DISPOSI ÔEs GERAIS
19 1 . O Edital e seus anexos estão disponívers, na Íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no rtem 2.1 deste Edital,

19.2. Será divulgada ata da sessão pÚblica no sistema eletrÔnico,

19.3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-áo os dias

de vencimento,

19,4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;
'19.5. Esta licitação não importa necessariamente em mntratação, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou por provocaÇão de terceiros, mediante

decisâo devidamente fundamentada;

19.6, E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatÓrio;
'19.7, As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre interpretadas em favorda ampliaÇão da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçã0, o princÍpio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contratação;

19,8, Os casos omissos seráo resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresenlação de suas propostas e a

AdministraÇão náo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo hcitatório,

1g,10. Os licitantes são responsáveis pela Íidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19,11, Caberá ao licitante acompanhar as operaÇões no sistema eletrÔnico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convocaÇões, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19.'13, O desatendimenio de exigências formais não essenciais nâo importará o afastamento do licitante, desde

que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse pÚblico;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataÍorma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

ig,t5. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teletonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;

19.i6. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

20, DOS ANEXOS
20.1 , Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - l/odelos de DeclaraçÕes

ANEXO lV - Minuta do Contrato
Juazeiro do Norte/CE, 13 de julho de 2026

§
Márcia P da Silva Franca

Ordenadora de Despesas

SecretaÍia Municipal de Educação
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TERMO DE REFERÊNCN q3

1 . OBJETO DA CoNTRATAçAo
1.1 - AquisiÇão de agente redutor liquido (ARLA 32), para veiculos movidos a diesel, pertencentes à frota de

veículos da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçoes contidas nos

anexos deste Edital.

2.DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E OO CRíTÉRIO DE JULGAMENTO -
2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGAO, em sua

forma ELETRÔNlCA, a qual observará os preceítos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal no 14.13312021 ao que determina a Lei Complementar n' 123/2006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicávers à espécie.

2.2 - Parc o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LOTE), observando

todas as condiÇoes definidas no edital e seus anexos.

2.3. A propostâ Íinal para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)

pela administraçã0, sob pena de desclassificaCão, independentemente do valor total do lote.

3 - JUST|FTCÀTIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÁO

3.i . A presente contrataÇão tem por Íinalidade suprir a necessidade de aquisição de Agente Redutor Líquido

de óxido de nitrogênio Aútomotivo (ARLA 32), para utilização em veículos movidos a diesel, com sistema SCR

(Redução Catalitica Seletiva), galão de 20 litros, destinado ao abastecimento dos veículos movidos a diesel

pedenôentes à frota da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE, utilizados no desempenho

das atividades administrativas, operacionais e de apoio à execução das políticas pÚblicas educacionais do

município.

3.2. O ARLA 32 constitui insumo indispensável ao funcionamento adequado de veículos equipados com

tecnologia de Redução Catalítica Seletiva (SCR - Selective Catalytic Reduction), sistema empregado nos

motores diesel modernos para redução da emissão de gases poluentes, em conÍormidade com as normas

ambientais vigentes. Sua utilização é obrigatória para garantiÍ o correto Íuncionamento do sistema de pós-

tratamento de emissÕes veiculares,

3.3 . A indisponibilidade do reÍerido insumo poderá ocasionar Íalhas operacionais na frota, incluindo redução

automática de potência, bloqueios eletrônicos, comprometimento do desempenho mecânico, aumento da

emissão de poluentes e eventual paralisação dos veiculos, impactando diretamente a continuidade dos serviços

executados pela Secretaria Municipal de Educaçá0.

3.4 - Considerando que a frota municipal desempenha papel essencial no suporte às atividades da rede pública

de ensino, inclulndo deslocamentos institucionais, apoio logístico, transporte de materiais, acompanhamento

técnico e demais demandas administrativas e operaclonais, torna-se necessária a manutenção contínua do

abastecimento dos veiculos aptos ao uso do ARLA 32,

3.5 . A contratação busca assegurar a disponibilidade permanente do produto, promovendo a adequada

manutenção da hota, maior eficiência operacional, atendimento à legislação ambiental aplicável, preservação

da vida úiil dos veiculos e conlinuidade da prestaçáo dos serviços públicos vinculados à educação municipal,

Dessa forma, a aquisição pretendida encontra respaldo nos princípios do planejamenlo, eficiência,

economicidade, continuidade do serviço público e interesse público, previstos na Lei Federal no 14.13312021'

demonstrando-se necessária e adequada ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Educação

de Juazeiro do Norte/CE.

4.DA JUSTTFTCATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÂO

4.1 . A opção pelo não parcelamento da solução é a única disponivel e se mostra técnica e economicamente

viável, uma vez que se trata de um Único item.
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5 - DA ESPECIFICAçÃo, QUANTIDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADO

5.1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os pÍodutos conforme descriçáo na planilha abaixo:

Itom
0001

único - Arla 32
Es iÍicação

Agênte redulor liquido de óxdos de nitrogénro
automolivo (ARLA 32) para utilizaçáo em
veiculos movidos â diesel e com sistemâ SCR
(redução catalitrca sê et]va) galáo de 20 lilÍos.

Qtdo. Mãrca,/Modêlo

350

Valor Estimado ValoÍ Total

196.54 66 789,00

LJnid

GL

Total 68.789,00

6.1 osp rodutos serão Íornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo os mesmos serem entregues junto a sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas

Ordens de Compra, ficando a Administração no d ireito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for

estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada

6.2 - 0s produtos deverão ser entregues no prazo de até 05 cin o dias , a contar do recebimento da respectiva

Ordem de Compra.

6.3. A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
'6.4. 

A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identiÍicaçâo da data de industrialização e o prazo

de validade, quando for o caso.

6.5 - Caso a Prefeitura venha optar por enkega programada a contratada deverá dispor de instalaçÔes

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos.

5.2 . O valor máximo admltido para esta contratação é de R$ 68.789,00 (sessenta e oito mil setecentos ê

oitenta e nove reais), de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo setor competente do Municipio de

Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a legislação vigente.

S.2.1 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de ldentificar os preços

praticados pela Adminiskação Pública no periodo da contrataçã0. Para tanto, buscou-se atender ao disposto

na lnstruçáo Normativa dá SEGES n" 6512021, a qual versa sobre o procedimento administrativo paz a

realizaçãó de pesquisa de preços para aquisiçáo de bens e contratação de serviços em geral.

i,2.2 - para diu inicio ao presênte processo administrativo, o Municipio de Juazeiro do Noíe através do Setor

competente, procedeu à cotaçáo de preços obtendo o valor estimado para contratação.

5.3 -'Os valoies estimados dâ futura contrataÇão estão compativeis com os valores praticados pelo mercado,

conforme exige o ar1.23 da Lei Federal no 14.133121.

5.4 - Dado quã os itens pretendidos possuem padroes de qualidade que podem ser objetivamente definidos por

especificaçdes usuais de mercado, poderão ser adquiridos por meio de Pregã0, conforme disposto no Arl. 29

da Lei Federal n" 14.13312021.

5,4.1 - Assim, visto que a presente aquisição se enquadra nos moldes do contido no art. 29, da Ler Federal no

14.13312021, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padroes de desempenho e qualidade que

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especjficaÇoes usuais de mercado

b.S. nao seráo aceitos para fins de contratação, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, lndependentemente do valor total.

6. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.6.
6.6.í
6,6.2

produtos será efetuado nos seguintes termos:

para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;

após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

O recebimento dos
. Provisoriamente,
. DeÍinitivamente

solicitação e consequentemente aceitaçã0.

6.7. Todos os custos provenientes de transporte serão da contratada



7 - DA CLASSTFICAçÀO DOS PRODUTOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAçAO

7.1 . Os produtos objeto da contratação sáo classiÍicados como bens comuns, pois os padroes de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificaçoes usuais de mercado, Dessa forma a

contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual,
7.2. A contratada deverá apresentar comprovaçâo de habilitação juridica, técnica, flscal, social e trabalhista e

de qualiÍicação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts. 66 a 69 da Lei n' 14.133121.

7.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto conkatual,

7.4 . Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 9ô e seguintes da Lei no 14,133121.

8-PRAZO DE VGÊNC|A CONTRATUAL

8.1 . O futuro Conkato terá vigência de 12 (doze) m.eses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, podendo ser prorrogado na Íorma do artigo

105 da Lei n" 14.133 de 2021.

9.OO PAGAMENTO

9.1 . Preço
9.1.1 . O valor total estimado para a contratação é de R$ 68.789,00 (sessenta e oito mil setecentos e oitenta

e nove reais).
g.1.2 . No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskaçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conkataçã0.

9,2 - Forma de Pagamento

9.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta coÍente

indicados pela contratada.
g.2,2. Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9,3 - Prazo de Pagamento
9.3.1 . O pagamenlo será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
9.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o Órgão conkatante atestar a

cxecuçâo do objeto do contrato.

9.4 - Condiçôes de Pagamento

9.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebrmento deÍinitivo do objeto da contratação,

conÍorme disposto neste instrumento,
g.4,2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essencials do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgáo contratante;

d) o período respectivo de execuçáo do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.

ó.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstància que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta

hipótese, o pràzo para pagamenlo iniciar-se-á apÓs a comprovaçáo da regularização da situação, não

acanetando qualquer Ônus para a contratantei
g.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
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ftscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrÔnicos oficiais ou à
documentação mencionada no art, 68 da Lei n" 14.13312021 .

g.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na conkataÇâo;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitaçâ0, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

9.4.6 - Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a crilério da contratante,

9.4.7 - Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÇão da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,
g.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conkatual

nos autos do processo administralivo correspondente, assegurada à contratada a ampla deÍesa,

9.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso a contratada nâo regularize sua situação,

9.4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo aplicável,

9.4.10.1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.4.1 'l - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n0 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de comprovaçáo, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao katamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

1o.DAS OBRTGAÇÓES DA CONTRATADA

10.1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10,3 . Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior

(aí. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados:

10.4 . Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

frxado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamenlo da execuçáo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
'10.6 . Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) ce(idão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Dábitos Trabalhistas - CNDT;
'10,7 . Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, previdenciàrias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabiltdade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10.8 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acldente que se

verifique no local da execução do objeto conkatual;



10.9 . Paralisar, por determinaçâo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação;

10.11 . Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (arl, 116, da Lei n0'14.133, de 2021);

10.12 . Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art, 116, parágraÍo único, da Lei n0

14.133, de 2021\;

10.13. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do conkato;

10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, tnclusive quanto aos custos variávers decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no a1. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de2021;
10.15 . Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratanle;

í0.'16 . Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas do contrato, Íomecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios

demandados, cuJa quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

10.17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contrato;
í0.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos;

10.19 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanÇas nos

mátodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 .OBR|GAçÔES DA CONTRATANTE

11.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
11.2 . Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo de ReÍerência, vinculado ao Íuturo

contrato;
1'1.3 . Notificar a Conkatada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.4 . Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;

íí.5. Comunrcar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para eÍeito de liquidaçâo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14.13312021:

1 1.6 . Efetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;

11.7 - Aplicar à Contratada as sanÇões previstas na lei e no futuro Conkato;

11.8 . CientiÍicar o Orgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

obrigaÇoes pela Contratada;
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11.9 . Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçóes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

11.9.'l . A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogaÇão por Ígual período, quando motivada;
'11.'10 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro feitos pela

contratada, no prazo máxrmo de 15 (quinze) dias úteis;

11.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12-DA GESTÃO E FTSCALTZAçÃO DO CoNTRATO
'12.1 . A gestão e fiscalizaçáo do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente

designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento contratual.

12.2- AÍiscalizaçào da contratação será exercida por representante da administraçã0, Íormalmente designado

pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou juridica contratada, com as atribuiçôes de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei 14.133 de 2021.

12.3 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parle responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

12.4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conÍato, o cronograma de execuçào

será prorrogado automaticamente pelo tempo coÍespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.

12.5 - As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

í 2.6 . O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

12.7 . A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conkato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 '14.'133, de 2021, art, 1 17, caput).

12.8 - 0 fiscaldo contrato acompanhará a execução do conkato, para que selam cumpridas todas as condiçoes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

12.8.1 - 0 Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos deÍeitos observados.

12,8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.

12.8.3 - 0 fiscal inÍormará ao gestor do conúato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

cas0.

12.8.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o Íiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,

í2.9 - 0 gestor do contrato acompanhará os regiskos realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à

autoridade superior àquelas que ulkapassarem a sua competência,

12.10 - 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condiçôes de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
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i2.10.,1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivâmente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.11 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e ÍiscalizaÇão do

contrato, cõntendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registró de oconências, das alterações e das prorrogaçôes contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração,
,12.,11,1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatÓrio de riscos eventuais,

12.1' 2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações

12.'11,3 - O gestor do conkato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

rcsponsabiiização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissáo de que trata o art. 158 da

Lei no 14.1 33, de 2021 , ou pelo agen te ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

12.12 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o termino do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

12.13 - Acontratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do

contrato.

'12.13.'l - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade,

13 - DAS PENALIDADES
13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

13.'1,1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contrataçâo ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

13,1,2 - Salvo em decorrência de fato supervenlente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível,

c) Pedir para ser desclassificado quando enceÍada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando Íor o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÔes do edital;

13.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13,1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;

13.1,4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a contratação;
1 3.1 .5 - Fraudar o procedimento de contratação;

1 3,1 ,6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer f[aude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amoska falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

13.1.7 - Prclicat atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
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13.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art 5o da Lei no 12.846, de 20'13;

13.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

13,2.1 - Advertência:
13.2,2 - Multa;

1 3.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;
'13.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13,3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.'1 - A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

13.3,2 - As peculiarrdades do caso concreto;

13.3 3 - As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

13.3,4 - 0s danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e oÍientações dos

órgãos de controle,
13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍcial.
13.4,1 -Para as infrações previstas nos itens 13.1.1,13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo

contrato licitado,

13.4,2-Para as infrações previstas nos itens 13,1,4, 13,1.5, 13.1,6, 13.1.7 e 13.1,8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.

13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser apllcadas, cumulativamente ou náo, à penalidade de multa,

13.6 - Na aplicaçáo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

13,7 - A sançâo de impedimento de licitare contratarserá aplicada ao responsávelem decorrência das infraçoes

administrativas relacionadas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13,1 .3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conkâtar no âmbito da Administração Pública direta

e rndireta do ente federatrvo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13,8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 13,1 ,4, 13.1 .5, 13.1 .6, 1 3.1 ,7 e 13,1 ,8, bem como pelas

infraÇÕes administrativas previstas nos itens 13.1 .1 , 13.1 .2 e 13.1 .3 que justifiquem a imposiçáo de penalidade

mais grave que a sançâo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

156, §50, da Lein" 14.13312021.

13.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conkato ou a ata de registro de preÇo, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÇão, descrita no item 13 13.1,

caracteÍizaú o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e á imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçáo, quando tiver srdo exigida, nos

termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
13.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de '15 (quinze) dias úters, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrrta e especiÍicar as

provas que pretenda produzir.

13.'1 1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de advertôncia, multa e

impedrmento de licitar e conkatar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se nâo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, mntado do recebimento dos autos.
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13.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançâo de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13,13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisâo final da autoridade competente.

13.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,

14. DTSPOSTçÔES FTNATS

14.1 . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregão em sua forma elekônica, conforme rege a lei federal 14,133 de 2021 e suas alteraÇões, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçoes que comprometam, restrinlam ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou inelevante para sua especificaçã0,

14.2 . Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.3 . O Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaçã0.

14.4 . A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo Único do Art.

71 da Lei Federal no, 14,133121,

14.5 . Após a fase de classiÍicação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.

14,6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em Íavor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14,13312021 .

14.7 . Salientamos que, se alguma situaçâ0, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14,13312021.

15. ORIGEM DOS RECURSOS

15.1 . As despesas do futuro Contrato correrão poÍ conla de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes Dotações Orçamentárias:

Elemento de D€spêsa
33903000

16. DO FORO

16.1 . Fica êleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, § 1', da Lei no

14 133121

Juazeiro do Norte/CE - 09 de julho de 2026

Márcia Pe rer a da Silva Franca

Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Educação

07

)rgão Unld. ore . Proleto/Atlvldade
01 12. l 22.0004.2.044.0000
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS



rrÊ.f 
T ii,

MINUTA DA PROPOSTA DE PRECOS
aa

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE,

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no.

14.133t2021, bem como às cláusulas e condiçóês do Processo Licitatório na modalidade Pregáo Eletrônico n0

2026.07.í 3.í.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitaçáo.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, rmpostos,

contribuiçoes Íiscais, parafiscais ou taxas, inclusrve, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e Íielmente executar/Íomecer os serviços/produtos especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação,

Obieto: Aquisição de agente redutor liquido (ARLA 32), para veiculos movidos a diesel, pertencentes à frota de

veiculos da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE, mnforme especificaçoes apÍesentadas no

quadro abaixo:

Lotê único - AÍla 32

ooõt ngente reaL,toi tiiuioo oe.xroos oe Àitrogênio
âulomolvo (ARl-Á 32) parâ .rlrhzação em -,
veiculos movrdos a dresêl e com sistema SCR "'

!id. - q!qg-- t!!?tca/li4ôdelól vatãfgn,!áriq , valor rotal

350

Total
(Íeqqiáo qatalitlçejeletivqL ga lão de 20 lilros

0 valor total da poposta é de R$ ,,

Validade da Proposta: .....,,.,........,, )dias

tNDrcAÇÃo D0 RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA D0 CONTRATo

Representante Legal: ... .

aoÊ

Telefone: ......,.,,,,...........,.....,........e-mail: ........................,...

DADOS BANCÁRIOS
Banco: ....................,...

Agência: ..........,,,,,,,,...

Conta para depósito: .

Titular: ............,,,,,.,,,,..

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Local e Data

I
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ANEXO II!

MODELO DECLARAçOES



MINUTA DECLARACOES

PREGÃO ELETRÔNrcO NO 2026.07.13.í. @

A empresa inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0,.., , por intermédio do seu

,,....,..'.'.''.'',,.,'',, e CPFrepresentante legal, o S(a) portado(a)da Carteira de identidade n0

no , DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis kabalhistas, nas normas infralegais, nas convençóes coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B (dezoito) anos em kabalho notuÍno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a paíir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art, 70 da ConstituiÇão Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especiÍicas;

d)Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma

da lei,

e) Declaração de que, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços,

cumprirá as exigências de reserva de cargos para presos em regime semiaberlo, aberto, em livramento

condicional, egressos do sistema prisional e jovens egressos do sislema socioeducativo, sendo o minimo de

10% (dez por cento) para os jovens do sistema socioeducativo, na condiçáo de aprendiz, previstas na Lei

Municipal no 5865 de 08 de julho de 2025 e em outras normas especiÍicas, ressalvados os casos enquadrados

artigo 20, §20 da referida lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

,.)lii
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO



MINUTA DO CONTRATO

Contrato que

e a empresa
declara,

0 Município de Estado do

no CNPJ/MF sob o n0.,...,........ através do(a) .,.,..,.,...
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a).
Cidade de.,,

.......,..., estabelecida na ....,....,...
, neste ato representada por..

enke si Íazem o Municipio de

,..., através do(a) .,.,.. .......,,.,.
para o Íim que nele se

, pessoa juridica de direito público interno, inscrita

..,.....,., neste ato representada

, residente e domiciliado(a) na

,,,,.,,.,.., inscrita no CNPJ/MF sob o n 0

portado(a) do CPF no

1,......,....., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Conkato, oriundo

do Processo de Pregão Elehônico n0 2026.07.13.1, em conformidade com as disposiÇões contidas na Lei

Federal no, 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1 1 - Processo de Licitação na modalidade Pregâo Eletrônico no 2026.07 ,13.1 , de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 '14.133, de '10 de abril de 2021 devidamente homologado pelo(a) S(a).

, Ordenado(a) de Despesas do(a)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2,1 - O presente lnstrumento tem por objeto a ,, conforme especiÍicaçoes constantes

no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2,2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 -Edilal da Licitação;

2,2.3 - Proposta do contratado;
2.2,4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

CLÁUSULA TERCEIRA. Do PRAzo DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃo

3 1 - 0 presente contÍato teÍá vigência de até . . ............... . ..., contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo 105, da Lei n' 14 133,de2021.
3 1 1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

Objeto não Íor concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da

Contratada, previstas neste instrumento,

cLÁusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÁo E DE GESTÃo GoNTRATUAL

4.1 - O regime de execuÇão conkatual, os modelos de gestão e de execuÇão, assim como os prazos e condiçoes

de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este

Contrato.

cLÁusuLA QUTNTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontrataçáo do objeto contratual
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cLÁusuLA sExTA - Do PREçO, D0 PAGAMENTo, D0 REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo D0

EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ .......... ( . . . . . . , . . . . . . . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ) .

6.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o Íornecedor.

6,4 - Os preços inicialmente contralados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderâo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluidas após a oconência da anualidade.

6 6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a parltr dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

impoíância calculada pela última vanação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o indice definitivo.

6,8 - Nas aÍeriçóes finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍlnitivo,

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaÇão em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6,11 - 0 reajuste será realizado por aposlilamento, conforme previsâo do Art. 136, da Lei 14.13312021,

ô,12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminishação para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado. ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do principe, conÍigurando álea econÔmica

extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso ll, alínea "d" da Lei 14j3312021, devendo ser

Íormalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art, 107 da lei no 14.13312021 .

CLÁUSULA SÉIMA. DAs oBRIGAçÔES Do CONTRATANTE

7,'1 - Sáo obrigações do Contratantel
7 2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexosi
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhare fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigapes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art '143, da lei n" 14,13312021,

7 7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, torma

e condiçôes estabelecidos no presente Contrato
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabÍveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7,10 - Explicitamente emitir declsão sobre todas as solicitações e reclamaçoes relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.1 2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA otrAVA - DAS OBRIGAçOES D0 CoNTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrrgaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8,2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o CÓdigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de '1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8,4 - Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

1 37, ll, da Lei n.0 14,133, de 2021\ e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriflcarem vicios, defeitos ou incorreçÔes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

B 6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8,7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidâo conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União, 3) certidÕes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8,8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique

no local da execução do objeto contratual.

8,10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranÇa de pessoas ou bens de terceiros,

8.1 1 - l\,4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação,

8,12 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contÍato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1 
'16, da Lei n.0 14.133, de 20211;
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8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n.o

14.'133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contratoi

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dlmensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataÇão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art,. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021,
B 16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante,
8,1 7 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados,

cu.la quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contratol

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos.

8,20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excelo na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trâbalho noturno, perigoso ou insalubre,

8.22 - Cumprir, no caso das contratações que envolvam obras públicas ou prestação de serviços, as exigências

de reserva de cargos para presos em regime semiaberto, aberto, em livramento condicional, egressos do

sistema prisional e jovens egressos do sistema socioeducativo, sendo o minimo de 10% (dez por cento) para

os jovens do sistema socioeducativo, na condição de aprendiz, previstas na Lei Municipal n0 5865 de 0B de
julho de 2025 e em outras normas especíÍicas, ressalvados os casos enquadrados no artigo 20, §20 da reÍerida

lei.

cLÁusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUÇÂo CoNTRATUAL
9.'1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉcrMA. DAs rNFRAçôES E sANçôEs ADMTNTSTRATTVAS

10 1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14,133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentaçâo falsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato Íraudulento na execução do conkato;
g) Compoíar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de '10 de agosto de 2013.
'10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍrações acima descritas as seguintes sançôes:
10.2,1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposiÇão de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14,133, de2021),
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10,2,2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando pratlcadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art, 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021),
102.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acrma deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14,133, de 202'1).

10.2.4 - Multa:

10.?.4,1 - Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

1 4 133 , de 2021 .

10,2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sançôes previstas neste Conlrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (ad. 15ô, § 90, da Lei no 14.133, de2021\
10.4 - Todas as sançoes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art,

156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021).

1 0.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art 157, da Lei no 14,133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, alám da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art, 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021\,
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente,

10.5 - A aplicação das sanÇôes ÍealizaÊse-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158 da Lei n0

14.133, de 2021, pxa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar,
10.6 - Na aplicaçâo das sanÇoes serâo considerados (art, 156, §'10, da Lei n0 14,133,de20211.
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaÇões dos órgãos

de controle.

10.7 - 0s atos previstos como infrações adminiskativas na Lei no 14,133, de 2021 , que tambem sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n0 12,846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10,8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (ad, 160, da
Lei no 14.133, de2021).
1 0.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançâo,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
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Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art. 161, da Lei n0 14.133, de20211.
'10,10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 1ô3 da leino 14.133121.
'10,11 - 0s débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo conkato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Municipio contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXNNÇÂO CONTRATUAL

1 1 .1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocona antes

do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a conclusão

do obJeto, caso em que deverá a AdministraÇão providenciar a readequação do cronograma fixado para o

conkato,
1 1 ,2,1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contralo e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.
11.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presenles

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos oriundos do

previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12,2 - A dotaÇão relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

\./ CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
'13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratanle, segundo as disposiçoes contidas na Ler n0 14,'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES

14.1 - Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14,133,

de 2021,
14.2 - 0 conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14,3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14,4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14,1 33, de 2021 .



CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICA Ão 6s
15,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Coti tc

(PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

.. . . . . . . . . . , / . . . . . . . . . . . . , sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem sêr compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei no 14.133121 .

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍta seus juridicos e

legais efeitos,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

2 CPF

r'.'t: ''
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Art. 2'- Este portariâ entrâ em vigor na datâ de l" de ebril PORTARIA N" 0498, DE I. DE ABRIL DE 2025

I'ORTARIA N" 0497, DE I. DE ABRIL DE 2025

Dispôe sobre â nomençào clo Agente de

Conrratações da Central de Compras do

Municipio, intcgrânte da Secretaria de

Adminisrração rlo Municipio de Juazeiro do

Norte.

() PRt'll ll() I)() \1Ll\l( lllt) I)l: lL;i\/l-lll.(r I)t)
\( )R T E, no uso JL stras rtrihtriçoes cont!r-itlls pelo Alt. ?1, incisos

Vll e IX, da Lei Orgânica Municipal, cle 05 de abril Lle t990r

CONSIDERÁNDO as disposições da Lei Complementâr

n" 141, de 1" de abril de 2025, que dispoe sobre a nova estrulura

íuncional da Adminisrraçâo Pública do Município de Juazeiro r.lo

RESOLVE

Art, l" - NOMEAR IARA PEREIRA DE SOUSA, inscritr

\-z no CPF n')0O(.986.393-)0(, para ocaryode pÍovimenro em comissão

rle Agenre de Contratações, cargo integrante cla estrutura

orgunizackrnal da Cenrral de Comprasllo Municipio, órgào vinculadcr

,\ Secrerlriir Municipal tlc Atlministracio (SEAD), rle Ni"el
i ), i t,rt r,rnrl DAS 4

de 2025

Cenrro Adminisrrarivo do MLrnicipio ele Juazeiro do Norre,

l:<r.r,l,',1,' ( <ari..rt, l Je rl'rrl Jr 2025.

Dispóc sobre a nomeaçâo do Agente de

ContrrtaÇões cla Central de Conrpras elo

Município, rn!egrânte Ja Secrerariir elc

Ar.l min istracão r.lo Municipio.le Jtnzeirr,.lo
Norre

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas atribuições conferidas pelo Arr. 72, incisos

VII e IX, rla Lei Orgânica M un icrpal, cle 05 de abril cle 1990r

CONSIDERANDO ls tlisposiçt-,es Jl I-ei Cont,lemerrt,rr

n" t4l, de l" <le abril tle 2025, que r.lispare sobrc r novl csrrutrrrit

funcional da Administração Púbhca clo MurTicipio cle Jutzeilo tlcr

Norre;

RESOLVE

Art. 1'.NOMEAR PEDRO HENRIQUE CANt)lDO DE

LIRÂ, inscri«r no CP[: n" XXX.575.29]-XX, para o ctrgo Je

pr()\'frc11t(, ür\r !()nrissio LIe Age nre,.lc Corrü rtnç(ics, cârtl) irlteltràrrtlr

rla csrrutull orgrni;rLciorral ,lr Cenrrll .lc Cornprls.lo lr4Lrnicípio,

órgio vincuhdo á Secretaria Municipal Je AJminisrrrcatr (SEAD),

r,le Nível Ocupacional DAS 4.

Art. 2"-Esta porraria entra em vigo. na dâtade 1' deabril

,Je 2425

Ccntro Ar.lm in istrativo do Municipio.lcJuazci«, Jo Nortc,

cfi JLrâzeiro do Nortc, Estado do Ceará, ro l" Jc rbril ,lc 1025.

I)t rLi , \1, \,' rL \i

Alt. 2" - llst.r porrirriir cnrn cnr vi13rr nl .llta Jt l 'Jc nl,ril

Cr r )5( )\ l.r\r \ lli ,/L riri^

(ir.t trs, )\ I-r\1{ Iir / ir.ri \

PRI rr lr(\ \{L \ i rf\

P()RTARlA N" 0499, DE 1" I)E ABRII- Dtr 2025

.lt l0l5

Centro Administrativo do Municipio de Juazeiro do Norte,

Estado dcr Ceará, ao l" de abrilde 2025.

Dispõe sobre a nomeaç:io do Consell,eiro

Tutehr,,lo l'C,-'nselht TuLelar.la Secretr,rr,r

de Assisréncia Socinl rl, Municrpro.le Ju.rzerr,'

clo Norte.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZI]IRO DO

NORTE, no uso de suas atrrbuições conferidas pelo Art 72, incrsos

VII e IX, <Ja Lei Orgânica Municipal, de 05 de abril de 1990;

JIJAZEIRO DO NORTE-CE. 01 DE ABRIL DE 2025 DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO 095

l):i I l, ]\lL \, rr\i

(, t. .r | \l\ /, il
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PARECER JURIDICO
rc

DIRE|TO ADMTNISTRATIVo, LICITAçÔES E

CONTRATOS, PREGÃO ELETRÔNICO.

LEGTSLAçÁO APLTCÁVEL: LEI N0 14.133/2021,

TNSTRUçÃO NoRMATIVA SEGES/ME N0 6í202í,
TNSTRUçÃO NORMATTVA SEGES/ME No 7312022,

TNSTRUÇÃo NORMATTVA SEGES N0 5812022.

ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS

MtNUTAS, RESSALVAS E/OU RECOMENDAçÔES.

1. Trata o presente expediente de processo administrativo que tem por finalidade a Aquisição de

agente redutor liquido (ARI-A 32), para veiculos movidos a diesel, pertencentes à frota de veiculos da

Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE, mediante licitação pública, na

modalidade pregã0, em sua Íorma eletrônica, conforme justificativa e especiÍicações constantes do

Termo de Referência e seus anexos.

2.

r)

il)
ilr)

0s seguintes documentos são relevantes para a análise juridica:

Solicitação e Autorização da Autoridade Competente;

Estudo técnico Preliminar e Documentos Preparatórios da Demanda;

Edital e seus Anexos.

3. É a sintese do necessário.

APRECIAÇÃO JURíD!EA

Finalidade e abranqência do oarecer iurídico:

4. Preliminarmente, destaca-se que a análise declinada neste parecer limita-se aos aspectos

estritamente jurídicos e de regularidade Íormal do procedimento, portanto, não são objeto de

manifestação iurídica juizos de conveniência e oportunidade das autoridades competentes sobre a
definição do objeto e da melhor maneira de atender à necessidade pública, bem como a revisão e

conÍerência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelas, técnicas de avaliação ou mediçã0, e outros

aspectos alheios às atribuiçÕes e aos conhecimentos técnicos da função de assessoramento jurídico,

Nesse sentido, cumpre ressaltar, no que tange ao papel do analista jurídico, que este parecer se

cinge ao controle prévio de legalidade das contrataçôes diretas, para fins de atendimento ao artigo
53, § 40 da lei n. 14.13312021 , conÍorme abaixo:

Art.53, Ao flnal da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para

o órgão de assessoramênto juÍidico da Administração, que realizará

controle prévio de legalidade mediante análise juÍídica da contratação.

§ 10 Na elaboração do parecer ,uridico, o órgão de assessoramenlo

lurldico da Administração deverá:

| - apreciar o processo licitatório conforme critérios obietivos próvios de

atribuição de prioridade;

ll - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensivêl ê
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tr,1

de foÍma clara e obietiva, com apreciaçâo de todos os elementos

indispensáveis à contrataçáo e com exposição dos pressupostos de

fato e de diÍeito levados em consideÍação na análise juridica;

(.)

§ 40 Na forma deste arligo, o órgão de assessoramento iuridico da

Administraçâo também realizará controle prévio de legalidade de

contrataçoes diretas, acordos, termos de cooperação, convênios,

Íi1,'Jii;,?1TXT,í ,,'ff *: :'r',','J: 
de pÍeços' outros i nstÍu men tos

5. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o conkole prévio de legalidade se dá em

função do exercicio da competência da análise jurídica da futura contrataçã0, não abrangendo,

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade.

6. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto ao detalhamento do objeto da conÍataçã0, suas características, requisitos e avaliação do

preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgã0, com base

em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. lgualmente, se

pressupõe em relação ao exercicio da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

7. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do analista juridico exercer a auditoria quanto

à competência de cada agente pÚblico para a prática de atos administrativos, nem de atos já

praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu

espectro de competências.

8. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, denÍo
da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais

ponderações. Não obstante, as questôes relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua

coneçã0, O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

Planeiamento da contrataÇão:

Estudo Técnico Preliminar - ETP

9. No presente caso, os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento

da conkatação elaborou o estudo técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento

extremamente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância, ao próprio Órgão assistido, ele

aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, §'10, da Lei n0 14,133, de

2021.

10. Sabe-se também, que o procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita

observância aos principios básicos da lgualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinculação ao lnstrumento Convocatório, do Julgamento Objetivo, da Legalidade, da lmpessoalidade,

e da Moralidade, previsto no Aí. 50 da Lei no 14.133121 e no caput do Art. 37 da Constituição

Federal,

r, "'..tir



Pesquisas de Preços: A
11. As pesquisas de preços foram realizadas conforme lnstrução Normativa SEGES/úÉ-Á!

65t2021, a qual dispõe sobre procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços

para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública

federal direta, autárquica e fundacional.

Edital e Anexos:
12. O Edital, Estudo Técnico Preliminar - ETP, Termo de Referência - TR e demais anexos,

assim como Minuta do Contrato foram luntados aos autos e reÚnem cláusulas e condições essenciais

exigidas nos instrumentos da espécie.

13. Observa-se que os instrumentos seguem os ditames legais e está de acordo com o

ordenamento.juridico, razão pela qual nada temos a ponderar'

v Avaliacão de conform idade leqal:

14. Verifica-se, outrossim, "in casu", a observância do disposto na Lei de Licitaçâ0, reÍerente a

inÍormação e atestado da existência de recursos flnanceiros para o pagamento das obrigações

decorrentes do presente procedimento.

15, O presente processo, após breve análise dos pontos acima elencados, veriÍicou-se estar

conforme a Lei n0 14.133, de2021 e demais legislações pertinentes.

16. Dito isto, examinando o presente caso, verifica-se que o certame licitatório "sub'oculi"

processar-se-á sob a modalidade Pregáo Eletrônico, do tipo Menor Preço' devendo por isso

iespeitar, além dos ditames da Lei no 14.133, de 2Q21, o disposto na lnstrução Normativa da

SEGES/ME no 73t2021, que regulamentam a modalidade anteriormente exposta'

17. Portanto, estando tudo de conÍormidade com a legislação acima mencionada, opina-se

favoravelmente ao referido procedimento licitatório, Íazendo-se menção ao rigoroso cumprimento do

que estabelece o Edital anteriormente mencionado, devendo, para tanto, proceder a respectiva

PUBLICAÇÃO, para que surta seus iuridicos e legais eÍeitos.

Este é o meu Parecer' t*t 
lrtlr::'r':Norte/cE, 13 de jurho de 2026.

e
Licya Thais Duarte Cruz

Assistente Jurídico
OAB/CE no 51.339
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CoMPROVANTES DE PUBLICAÇAO

AVISO DE LlClrAçÃO
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AVISO DE LICITACAO

Modalidade: Pregão (Eletrônico)

Tipo: Menor Preço

Edital N": 2026.01.13.1

1\

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de agente redutor líquido (ARLA SZ)' ry1a vcículos

movidos a diesel, peúencentes i frota de veiculos da Secretaria Municipal de Educação dc

Juazeiro do Norte/-CE, conforme especiÍicações constantes no Edital convocatório.

o(A) secretário(a) de Educação do Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do ceará, no uso de

suàs atribuições legais, torna público, parâ conhecimento dos interessados, que será realizado,

a6avés da piutufo.Ãu eletrônicà uUuUlçqmoras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do

Brasil (BLL). cerlame licitatório.'na mo<jalidadc Pregão Illetrônico n" 2026.07 -13.1, cujo obieto é a

,nquisiçao i1c agcnre rcdutor líquido (ARl.A 32). para veículos nrovidos a diesel. pe(encentcs à

tiota de veículos da Seoretarià Municipal dc Educação de Juazeiro do Norte/CE, conlbrme

especificações apresentadas junto ao Editál Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para

o dia 30 de ;uúo de 2026, a partir das 09:00 horas. Maiores informações na sede da Central de

ôornp.". do iúunicípio, sito na Rua Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar - Centro - CEP:

63.0i0-01s, pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:

cpl@uazeiro.ce. gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de julho de 2026

Márcia I'cr@dlSilva I' ranca

Ordcnadora de DcsPesas

Secretaria Municipal de Educaçào
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitação Preqão Eletrônico n' 2026.07.13.1. O(A) Secretário(a) de

Educaçâo do Munic ípio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que será realizado,

através da Plataforma eletrônica www.bllcomPras.com, por intermédio da Bolsa de

Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão EletrÔnico n'

2026.07.13.1, cujo objeto é a Aquisição de agente redutor líquido (ARLA 32), Para

veículos movidos a diesel, pertencentes à frota de veiculos da Secretaria MuniciPal de

Educação de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificaçõe s apresentadas junto ao

Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada pa ra o dia 30 de julho de

2026, a panir das 09:00 horas. Maiores informaçÕes na sede da Central de ComPras do

Município, sito na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar Centro CEP

63.010-015, Pelo telefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda

pelo e-mail: cpl@uazeiro.ce.gov br. Juazeiro do Norte/Ceará, í3 de julho de 2026 Márcia

Pereira da Silva Franca - Secretária Municipal de Educação

;,.'l
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EStADo tX) (t:ARÁ - CÂMARA X,luNtclPAL, Dt, (AtttRt^ÇU-CEARÁ - AvISO DE LICITAÇÀO - PRECÃO ELE'I RÔNICo N'

2026.0?.tj,0l-cM . A cÂMAR.\ t!ÍuNI0t'AL DL cARtRI^( Ll-( [ARA. ATRAVES Do sEU PREGoEIR0 oFICI^L, ToRNA PUBL|co QUI]
REALIZAR^ 

^s 
oqr00 HoR^s Do DIA 2B DE.ruLHo DE 202(), No ENDEREÇo ELETRôNICo HT'rPs //col\l PRAs M2ATECNoLo( il,A (lo14.BR/.

PREGÀo EI-I]TRÔNICo N" 2Í)26.07,I],OI-CM oBJETo: AQUISIÇÀo DE MOBILIÂRIO CORPORATIVO, EQUIPÀMENTOS DE TECNOI,OCI^
DA INFORMAÇ Ào E APARELHos ELETRoELETRóNlcos, VISANDO O APARELHAMENTO DÀS UNIDADES ADMINISTRATIVAS E

OPERACIONAIS DA CÀMARA MUNICIPAL DE CARIRIAÇU.CEA RÁ, O EDITAL E SEUS ANEXOS. PODERÃO SER OBTIDOS NO ENDEREÇO

ELETRÔNICO HTTPS //COMPRAS M2ATECNOLOGIÂ,COM.BR/ INFORMÁÇÔES PELO TELEFONEI (88) ]547-I209 OU

CARLOS MOIUtS, N.'421 - CENI I{O - C^RlR|AÇU CEARÁ-CEP:63.220-000.CARIRjAÇIJ/CE,El',"',:l4DEJtlLHOD
SOUZA BARROS - PREGOEIRO DA CMC

n. 202ó.07.10.1, do ripo eleÍrônico, cuio obj€ro é ôquisiçáo de 02 ((lois) veiculos, ripo passêio, o(zero) km. de§rrnados ao alendüncnto das neecssrladc.

{ta Secretaria Municip;l d€ Assisrênc it Socúl de Umâri/CE, nos rermos do Convénio n. 39/2026, celebrado com o Govcmo do Ceàrá, por inrermúdro da

SêcÍeranÀ dâ Protcçà; Social. Ab€íur.: 2? d. Julho de 2026, â part'r das IOhoomin. Início de acolhim€rto das proPoslas: l5 de Julho dc 2026. à\ thtlorni.

gov.br e httpsr/\yww.umari.ce.gov.b.. Informâções poderâo sei obtidâs ainda pelo lelefone (88) 3578-l l6l. Umrrl/CE, l0 dc Iulho de 202ó. Cltêro
And€rson Isrâel Soires - PÍe8oeiro.

Esrârto do CcÂrá - PreÍ€iturs Múnicipâl dc frries Brito. Aviso de Licitâção - Concoríêociâ Eletrônica N." 2026 07.11.1. O Municipio de FâÍiâs

Brito/CE. e conÍormidade co,r, o art. à8, lÍ, da L€i l.edeÍal n.' 14.133/2021, toma público aos interessados, que seíá r€ãlizada liciraçào n0 nrodnlidâde

EsTADo Do cEAtui - pRf,FEITUR.a MUNtcIpALDt JUÂzf,ll{o DoNoRTE -Aviso dê Licitrçâo- PregÃo Eletrônico n'202ó.07.13.1. o(A)
SecÍeráÍo(â) de Educaçâo do Muricipio dê JuazerÍo do Noí€, Eslado do Ceará, no uso de suas ât buiçõ€s legals, tomâ público, pâr.l conhecinretrro dos

inlcrcssados, quc scrá rcalizâdo, ârravés da plarâlorma elctÍónica www.bllcompras.com, poÍ intcrmédio da Bolsa dc Liciraçõcs do BÍâsil (BLL), ccnâmc

ticitatório, na inodalidade Pregào ElelÍôn'c; n'2026.07.13 l, cujo objeto é a Aquisiçào de â8enle redulor liquido (ARLA 32), para !€iculos mov'dos a

diesel, perrencenres à frotâ de;eiculos dâ Secrelâria Municipâtde Ed cação de Juazerro do Noíc/CE, confoÍme espccificaçôes apÍe§entâdns.iunlô âo Edilal

Convoiarório e seus anexos, con) abeíurâ marcada pam ot'Â 30 de julho de 2026, a partir das 09:00 horas. Maiores inlbrmâções na sede da Cenlrãl de

ComprasdoMunrcipio,sitonaRualn(erve lôÍFcoErivãnoCruz,n'l2(1, l'ândâÍ-CenÍo-CEP 61.010-015. pcl(,lcletone (8S)1199-0163. no horáÍio de

N'Íunicrp.rl dc Ldueaçio.

Estado do Ccaró - PreÍ€irura Municipal de Podretrmr - Avlso de Râtificrçito do PÍocrsso Aurili|r Carons N". PC-001/202&SEDUC ( onrrruDle

Prefeitura MunicipÂl de PotiÍerãma, CNPJ: I2.461.653/000l-57. O Secrelíria d€ Educaçào â Sra. Bruna Fernandes Menez€s, porrndor,lo ( I'F N'
*...0?9 124-+., v;m Ratificar o Processo AuxilisÍ Carona de N". PC-001/2026-SEDUC para ãquisiçào dc soluçào €ducacional integrídâ desrrDâda i
imptantaçào d€ educação digitâ|, cientifica e tecDológica na Rede Muricipal d€ Ensino, compíêcDdendo mateÍial didático estruturado, livíos parrdidárrcos-

t iri rlc roborica cduciciona-i c ambicnrc virtuol dc àucaçào c sâla makcr, dc ÍcsDonsabilidadc da SccÍclaria dc Educâção do MLrnicípio dc PotiÍclama_

CE. Empresâ Favorecida:Mais Màker - Robotica Educacional LTDA,CNPJ.39.817.17210001-40,comoValorGlobâldeR$(1.131.390,00) Datâdâ

Rârificâçâo: l3107/2026. Bruno Fernrndes Menezes - Secretárir de Educação

Estàdo do Crnrí ^ Prrl€iturà ltuniciprl dc PÀràipâb.r - Aviso dc l,icit{§ão, A Prcfcitur.r Municipal de Par inâba, âlrfl!és da Secrelâriâ de Sflúde,

cc.go!.hli \!\!q p rripxb.r.cc go! br Pníripal'â. I3 dc JIlho dr 202('. 
^g€nte 

dt Corlr{Insiio.

Estedo do Cesró - Prefeitur, Munlciprl de P.ralp.ba - Aviso dc Llcltâção. A Prefeirura MLrnic'pal de Pâraipaba, lomâ público âos inler€ssados que

realizará Licitaçào nâ modâlidâde Pregão Elêrrônico N" 008.2026, cujo objeto é contralaçâo de empresâ especializâdâ para o fom€cimenlo de mareriâis

asfálticos e agÍegados péireos, incluindo rranspoúe, cârga e descarBa. dcstinados à €xecuçào, r€cuPêrâção e mâflulcnÇão dâ pâvmentâçáo aslállica e à

operaçào tapã-buíâcos nas vias públicas do Munrcipio dê Pâraipãba/CE, €sraído abeío para cadastramenlo das proposlas â pan;r do dia I4l07i 2026 no

Sistema de Licilaçôes El€rrônicas da Bolsa Bmsileim de Mercadorias, no êndereço elêrrônico: (§lÀlv.novobbmncl.com.br). com aberlura dâs PmPostâs e

br/. www.pâraipÀba cc gov br Pâralp"br,l3 dejulho de 202ó. Íldlleuzs de Albuqüerque Fcrnandes -.tgeÍte de Conlratâção.

I:STADO DO CEÂú . PREFEITURÁ MUNICIPAL DE MARANGUAPE . EXTRATO DO CONTRATO N". 04.26.0?.O9.O()I- COItlCORRi \CI.\
PÚBLICA :,J" 04.022/2025-CE oBIETo coNTR^TAÇÂo DE EMPRESA PARA SERVIÇOS RE}IAI\ESCENTES DA C(,Í\STRIIÇÀ0 DI,
UMÂ CRICIIE PROINFÁNCh TIPO 2 NO MUN,CIPIO DE MARA}JCLAPEiCE. CONTRÂTANTI,: SECRETARIA DE }:DI( A(ÀI),
CONTRATADA: PRIME EMPREENDIMENTOS, INCORPORADORA E SERVICOS LTDA, pessoâ iuídica de diTêiIo PTivado, iIIscTiIa trO CNPJ,
lúF sob o n' 11.997 ll8/0001-88, sc(hâda nâ Rua Doulor Gilbcío Srudaí, n55, sala I404T-2, bairÍo: Cocó Fortalcza-CE 1407, por scu rcpÍcs'jnrânrc
l€gâ1, Sr Leonardo Roddgues dâ Silva, poíâdor do CPF n" 049 712.153.01, com o vâloÍ global de R§ 2.098.495,2J (dols milhó€s, noventa c oito mil,
quâtÍocêDtos c novcnta € cinco rerls € llnle e tÍêi ceotrvos), com vigênciâ de l2 (doz€) mesês a contar da assinâtum do conlrato. Dala do Contlâlô: l0
dejulho de 2026. Preleirurâ Municipal de Marâíguâpe, eÍn l0 dejulho d§ 2026.

-Fi9"c,:4!

deÍinndo§ {o trndinrcnto do Pro,lr{'n \âcionnl d€ 
^limrÍtúç:io 

Escolar/P\,^I,], dr Ícspons|hilidlde d, Secretrrià d€ EducrçIo. Doltçio

202? Dala da Assinaturâ:02 de marso de 202ó.

fclila N'



022 olÁRlo oFlclAL DO MUNlciPlo JUAZEIRO DO NORTE-CE, í4 DE JULHO DE 2026

ESTADO DO CEARA

PRIIFElTL RA MUNICIPAI- DE IUAZEIRO DO NORTII

\r ., .lo l.rcir.rc-i,' Prc3io l:lirli'rrrco n" l'ri6 0?'li I ()(/\l

r;,11111 ,r(.r)JtIrlLrirrrior],']vlLrrrr,ilr,'rlelrrr:r'LroJo\r'rr' I'trrJ'

,i,r (.,,rüi, trLr tlso (lc sLlirs rttrrt-tlrça)os lcgars, «'rna ftrL'lrco' lrlrr
.,)rrlr.r.ilrrerlto .los interessr,.los, qtle scrá reÀlizâJo, atravcs Lla

plltef,rrma eletrônica wwwbllcompras com, por lnrernrédio Lla Bolsâ

.lc l-icitaçires clo Brasil (BLL), certâme licitârório' na mülahdrde

Pregào Elerrônico n" 2026,0?.13.1, cujo objeto e a Aquisiçno de

âgenre redutor liqtrido (ARLA 32), para veÍculos rrlovidos a diesel'

pertencr:nres à frota cle veiculos da Secretâria Municipal de Edtrcaçáo

Je lur,r:eiro ckr N,rrre/CE, conf,rrnre especificilc(-)es rpresctlrÀdà§ iun«)

1-r,, E.lit:rl C0n.',rcirtririo t setts ancxos, conl abertttra nrarcT tla pata t'

Jia lC.lt ltrlho Lle 2026, Ir panir das 09,00 lroris' MâioÍcs inÍormiçócs

rrr sede Lla Ccnrrll tlc ComFrN do MuniciPio, sito nÀ Ru^ lnlervent()r

Fco Ílrivano Crtrz, n' 120, l" an.lar - Centro'CEP' 6l'010'015'

lcL.r rtletonc (S8)1199-0161, no horário Je 08'00 às 14'00 horas oLr

.rin,lir ptlrr e-rrrrrl,.pl@1rr.r;er«' ec'g'rr''br'.]trrr:eiro rlo Norte/Ccará'

ll Je tultro.le 2C26. Márcra Pürcir.t Ja Silvir l:ranca - Secrcráriir

\lrrnic lal ilc t--iltrc,rçÀo.

Esta,-kr .lo Cearri

MrtniciPio de luazeiro do Norte

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO Pregno Eletrônico n" 2026 05 22 1'

'['irr,, AqLrrsi.i,r.le r:rcõe( d(rlina.l,rs à .rlirnenlíc5ô Je :rnint:ris

V-',', 
', ^, ,, li,u '.. ".1trrrr, 't r lu 'virr, 

* s. 'l'rr {uartla Jo Cerrtr' 
' 'l': 

Ct'rl rol'

.ic l,'.,ro.es, r,rncrrLrclt, i Secrctitrir Mtrnicipll tlc Srirtle, henl conr<r

.1,,. Serorcs JL ArtricLrltLrrrr c PecrráÍiâ e tle []cm-Esrrtr Animal'

,rrr.qr rnt,: Jl S,:crct,triI Mrrnie il'11Jc r\griclrlrurit' Mcio Amhicnte c

i, r r r.,,. I'úLrlieos Jl l\'l LrLr i.ipi(' (lc lLraieiro .[' Nrrrre./CE, con lorrnc

.rl)ecifr(-xça)cs rpr(sentl(lirs n,' Ediral Convot:Ittirio' [-icirrrrrte(s)

\t rc, J,,(cs), MI/\ VITTA N(;'fRlÇÀO ANIMAL LTD^ irrscri«)

n,, CNPJ n" 61.9?2 818/0001-(r0 cl,rssifica'lo(a) n"(s) l-ore Urrico'

Rirçircs, no v,rltrr gloL.rrl Je R$ 122.90O,00 (trczentos c vinrc e Jois mil

!r()\'c.erlt(,,i rceis). clc conforrni.lade conr a Ara cla Sessio e o Mrpir cle

. r,r. ..r,, .tr,l 'r,'.,,r,,.,.. I l,'rr,,'1"1.',r fre:crrtc Lriitir\irU Ir'r 
'Jrrrr''

.lu l-ci n" 14.131,/2 I - Cícer',r Rtrher tt.l Sanrpaio dc Lint'r - Ordenatlt'r

Jc Dcsltesas ,.la Secretrrirr Mttnicrprl de Agriculttrra, Meio Anlbienre

c Sen ic;os Públicos / losé Bendimat de Lima J(rnior- Ordenador de

Despesas da Secreraria Murricipal de Saúde'

EXTRATO DO 3" (TERCEIRO) ADITIVO AO CONTRATO N"

2024.0?.10-0001

c0l,ll5sÀ

Foina No

l)rr#

Llxrr.rrr,,l,, l'(l,rter«r)'lirrrrr,AJiri\1)(l(lrLrrr()llrrçi("1'praz"ir"
(i,nLrat., n" 7024.0'/ 10-Lr00l, oriuLrLlo Jl Drspensl Jc L t itrçiio rr"

ZOZ4.06.21.l. O Mrrnicipio cle Juazeiro 'io Nt'rrelCIl' arravÚs cla

Secretaril Municipal de Etlrrcaçào e a J Lima Alerrcar' ()BJE'fO'

Conrrataçâo cle serviços cle Iocação dc equipanlcl)t() cl() rip() servidor'

<Jesrinaclo àguarda de arqu ivos e backups, com hospedagem err nuveln

e âcesso Íemoto Âos rlsuários clit Secrerâria Municip'rl de Ecluc'rçlro dc

luazcrro do Norre/CE, r'alor «rtal de R$ 24.800,00 (r'inrt t clttlt«'

nrilc oirocenros leais), cotn funclamenro nos errigos 106 e lt)? Jl Lci

o" 14.131/2A].| c Clíusrrla Terceira do Contrato' Vr'lêncLi Atú l(1

de nrarçr, Je 202?. SrgnâtáÍios: Márciâ Pereir'r tl'r Silv'r Frrrn'" u ]i'rr'rrrr'

Linra Alenclr.

Irrazciro do Norre,/OE, I0 tlc jLrlho Jc 7i-r26

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Rctiírcrção - lnexigibilicla.lc.le I'rcirecào N' 2016'tr? tr6 5

O Orclcnirclor de f)espcsrs da Secrerariir Mtrnicipal 'le 
CLrlrtrlr 'le

Juuzeiro rlo t\orre, Esrlrtl<, rlo Ccirrá, nrr uso tle surrs etribtrit rres lcgais'

tornl público, para conhecimento dos inceressados' que iicl

RETIFICADO o Exrrnto do Aviso de Hornologrcâo e AutorizlciL)

da lnexigibili,.latle Je Licirrrção N" 2026.07'06'5, ptrblicalr rro Diário

Ofici,rl N' 6?54 clo Llia 08 cle ttrlho de 2026 nr página 0?-0' orrJe

consrr, Cl'17(lNPl sobo n' i8.l?6.?46,/0001-7?, lcil-sc' (ll'l /(.\D
sob o n" 39.942 698,/0001'08 pernranc'enr irrirlrt'rrrcla: '' 'lr rrrrrs

informâç(-)es contidas nodocunretlro Renato Wil'rrllis clc Lirnil Srlra

- Orclenador cle Despesas Secretâria Mun icipcI cle Cr'rlrtrra

Dnrâ !l^ llomologâcão, 14 de iulho cle 2026

AVISOS E EDITAIS



llO ESTADO Fo al..à,c.r'r, Sr.srr lac. r€trà, l,tl .le ,úh! de 2026

ESPORTES

,\s dLrn\ \elaço.'s (hrgil r cnrbalild.r( Por (il,1'lPÀrlhirs

.(Úsisl.rú!\ ê.()lr)Lnnr ilcntc it Ircnlc (lcna(rs cslÍcladt)s

França e Espanha se enÍrentam nesta terça

ertt unr dos duelos qtte encerram Copa 2026

IdGE!E!drCari l,:;r' !- ! '1! '.

ry

t§;.. t.,x* " *

SILVIO
CARLQ6,,rinr,,iilLl

Foiha N,
í0, processaEvand

r,.,, ::.rrr."., r,i',,i.
,r.t \li, rrr!,, i'r ! ,..

Frunça. Espànhà dlBPutàm n.stã
r.içà.t.lr. (r:l), às !6 hoÍ.s,.m Drl.

là§, nos Estêdos Unldos, à Prlltl.l'
rà vrgâ nà tlnâl da coPâ clo 1íundo
2026. Câmpeà em 2olO, à 5.1.ç6o
a5pânholâ tentâ âlcânçâr à aa9un-

.,I 1.., ,! ! tú,inn, i,.,;!. r!f. .,r,

Sorts

,a.): N Do r , _1j., I d. Jr Oi ((vúL üh hrd. dt
mrs nB ! qi, n@ d. rI.& $. * ht iá[ rçl.l
rFrd .!d.ih @n' . tr.líú ld - b6 tÇi. Nr
Íí. ! Fárt, r. dúFi,d. {i qofú,ú, f9.dn1.

:.,t::ÀL:,.r !5 c iq,rÁ: 0 tnoviin úEldpor!
!,oró À nd /. ç, D d. (-+do MrÀ (m 

9dr
L Pãiiiln , tE i1d . tslEt o Íó!ú d. 10. 'ãÀ !
h{d üprI!0mP!rmriDifurniGú

Àrulào ClassiÍicado

dà d.cltáo d. au! hl.tórh.
Já â Firnç., blc.mP.l
mundhl, buac. a quln-
tr llíâl a sonha ccm o

ta?c.lro lllulo,

.]og.d Íx, qú. lno C.Yrqlrr
r n .] a\|n,],llvll ..Ú1ç* ,

Jr. .J] , !'! 
':! 

lr.1 |!
'tr'..:. i:. 

',::,Í,1. 
r..n

\ ! !.«r ir.,l! iü d o

, .1,,,. f,.r*h .i,-Í,p,

, jL !. tirr ", ilr Lri \!: !t'
\ .\ I!t"t,, \l\n 

'r.trr 
tr

r,,{n). lN ( 
'r,rn lit\r.,

r..r,Lir tilrr I rir, ) /
,\.til. r\ r 1,!i \1.\ 'r

L':.]'3nnl.]lr.t.l.r.:i

.1,,! ü ! ,^,!.rilo,.^.."
|'.(.,i,. tr,,"\ iiJ,i Ll.,

.1 ..rr.1.,:.,n r,, r,(
]"r! t,-,,.{rf.,rr 1,,'

Írrl,r..Írli,tnild.D
fíi,${rr,''q.rllr úíin^

l\" no Xl!,.\ttt, tt/7l,íl)to
,ó0 rlílYrúü 

'i 
trÀrúr

Nos Estados Ulridos

!.,.r .-.r,. /.1!.r,1

'-! riui.. nrún,ju.rú,', i'^'., . j -. i....,'..:
nnrlrÁ trL'lr:rÍ. .r, h'n.:(l -

Á Fôma

fn\!rrirsJ!'tlil,ií, L;,1.

PRovÁvEL EscÀLAcÃo
m.càr.. S.ihr o(

n6iXona, Rábnn, Ot lnd Denrhilé,Olúá, Sàrcolâ

i..!âM L,^.r S'môr: Podrô Pôdô, P.! CuhiÃ|,
(.@rlc cu.úrllà, Âodri, F.bránP!'z lPêdr),
o.n' ortu, abr a.í8, Làmtr. Y.h.l. ov.rr.b.l

Fonseca mantém posiÇão no ranking

apos Wimbledon e jogará torneio no Rio

i'.1' rlü l:r 1.{ (,'].li.o.
, ., rN r ,a, §irl (!r§ir^

f-,!Jrr..-r (n,^,1
()rr n,.ü'1..iü.itr^
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!\ üllni,'.r);i.1,,,i.. !l
Ài- C i!,.1i ,.,1)1i.r
t.t+ r r,r r {,I o v..,rn1n
, J,rdr f!,i.1iL\ r ir !,ii

id.,,,,h! sr rhfj( ! 1,(nr1 !..dr\tü,i.Lnrr
J. t.it',t,.aL!]J )trnxâ tr rr.J,t'liô.|\ '1r nJ, n_
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